SERVICO PUBLICO FEDERAL
MINISTERIO DA EDUCACAO
SECRETARIA DE EDUCAGAO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA GOIANO - CAMPUS CERES

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 91/2023
Processo n° 23217.000359.2023-41

Contratante (UASG)
Instituto Federal de Educacdo, Ciéncia e Tecnologia Goiano — Campus Ceres (158124)

Objeto
Aquisi¢ao de nitrogénio liquido, visando atender as necessidades do IF Goiano — Campus Ceres,
conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratagdo Direta e seus
anexos.

Valor Total da Contratacao
R$ 2.452,95

Periodo de Propostas
De 04/07/2023 as 8h
Até 06/07/2023 as 8h

Periodo de Lances
De 06/07/2023 as 8h
Até 06/07/2023 as 14h

Preferéncia ME/EPP/Equiparadas
Sim
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCA CA~ 0, CIENCIA E TECNOLOGIA GOIANO — CAMPUS CERES
AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 91/2023
Processo n° 23217.000359.2023-41

Torna-se publico para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educacdo, Ciéncia e
Tecnologia Goiano — Campus Ceres, sediado na Rodovia GO 154 km 3,5 Zona Rural em Ceres-GO,
por meio da Unidade de Compras e Licitagdes, realizara Dispensa Eletronica, com critério de
julgamento menor preco por item, na hipotese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n® 14.133, de 1°
de abril de 2021, da Instru¢ao Normativa SEGES/ME n°® 67/2021 e demais legislagdo aplicavel.

Data da sessao: 06 de julho de 2023.

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/

Horario da Fase de Lances: 8h as 14 horas

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa ¢ a escolha da proposta mais vantajosa para aquisi¢do de
nitrogénio liquido, visando atender as necessidades do IF Goiano — Campus Ceres, conforme
condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratagdo Direta e seus anexos.

1.2. A contratag@o ocorrera conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRICAO CATMAT | QUANTIDADE
01 Nitrogénio Liquido 376255 135

1.3. O critério de julgamento adotado serd o menor preco por item, observadas as exigéncias
contidas neste Aviso de Contratagao Direta e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

2. DA PARTICIPACAO NA DISPENSA ELETRONICA

2.1. A participagdo na presente dispensa eletronica ocorrera por meio do Sistema de Dispensa
Eletronica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal —
Compras.gov.br, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, no enderego eletronico
WWW.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento sera divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratacdes
Publicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletronica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br podera ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor ¢ o responsavel por qualquer transacdo efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletronica, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou ao
orgao entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros ndo autorizados.

2.2. Nao poderao participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que ndo atendam as condi¢des deste Aviso de Contratagcdo Direta e seu(s) anexo(s);
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2.2.2. estrangeiros que nao tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para
receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedagoes:

2.2.3.1. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a contratagcdo versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.2.3.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econdmico.

2.2.3.2. empresa, isoladamente ou em consoércio, responsavel pela elabora¢do do projeto
basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratagdo versar
sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

2.2.3.3.pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratagdo,
impossibilitada de contratar em decorréncia de san¢do que lhe foi imposta;

2.2.3.3.1. aplica-se o disposto no subitem 2.2.3.3 também ao fornecedor que atue
em substitui¢do a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a
efetividade da san¢do a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta
da personalidade juridica do fornecedor;

2.2.3.4. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com
agente publico que desempenhe funcao na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestao
do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

2.2.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.2.3.6. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgag¢do do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho
infantil, por submissdo de trabalhadores a condi¢des andlogas as de escravo ou por
contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela legislagao trabalhista.

2.2.4. organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi¢do
(Acordao n° 746/2014-TCU-Plenario); e

2.3. Sera permitida a participacao de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuagao
em regime cooperado, com reparticao de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art.
16 da Lei n° 14.133/21.

2.3.1. Em sendo permitida a participa¢do de cooperativas, serdo estendidas a elas os beneficios
previstos para as microempresas € empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007.
2.4. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletronica ou da execuc¢do do
contrato agente publico do 6rgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situacdes que
possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apos o exercicio do cargo ou emprego, nos
termos da legislacdo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.° 14.133, de 2021.
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3.DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletronica se dara com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, ap6s a divulgacdo do aviso de contratacdo direta, encaminharg,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, a proposta com a descrigdo do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preco, até a data e o horario estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta, em especial o preco, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestacao dos servicos;

3.4.1. A proposta também devera conter declaragdo de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracdo, sob alegacdo de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis,
a cotagdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
ultimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislacao vigente.

3.7. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar os servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execugado contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverd, também, assinalar “sim” ou “nao”
em campo proprio do sistema eletronico, as seguintes declaragdes:

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdio no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.8.3. que estd ciente e concorda com as condi¢des contidas no Aviso de Contratacao Direta e
seus anexos;

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transa¢des que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.8.5. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n® 8.213/91.

3.8.6. que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos
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termos do artigo 7°, XXXIII, da Constitui¢ao;

3.9. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema
eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletronico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3°
do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrizagao de valor final minimo, com o registro do seu lance
final aceitavel (menor pre¢o ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opg¢ao os lances serdao enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances previsto neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderdo ser enviados manualmente,
na forma da se¢do respectiva deste Aviso de Contratagdo Direta;

3.11.2. O valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que ndo assuma valor superior a lance ja registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais participantes do
certame e para o 6rgao ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderao ser conhecidos dos fornecedores na forma da secdo seguinte deste Aviso.

4. DA FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horario estabelecidos neste Aviso de Contratacao Direta, a sessdo
publica sera automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletronico, sendo encerrado no horario de finalizagao de lances
também ja previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdo encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

4.3. O fornecedor somente podera oferecer valor inferior em relacdo ao ultimo lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderd oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermedidrios” para os fins deste Aviso de
Contratacao Direta.

4.3.2. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira
tanto em relagao aos lances intermediarios quanto em relagdo ao que cobrir a melhor oferta ¢ de
0,1% (zero virgula um por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serao informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificacdo do fornecedor.
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4.7. Imediatamente apds o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverd o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgacdo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificacao.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica pontualmente no horario
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogacdo e ndo havendo tempo aleatorio ou
mecanismo similar.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS

5.1. Encerrada a fase de lances, sera verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequag@o do objeto e a compatibilidade do prego em relagdo ao estipulado para a
contratacao.

5.2.No caso de o preco da proposta do primeiro colocado estar acima do estimado pela
Administragdo, poderéa haver a negociacdo de condigdes mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor prego, para que seja obtida melhor proposta com preco compativel ao estimado pela
Administragao.

5.2.2. A negociacdo podera ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificacdo, quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociagdo, for
desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido para a
contratacao.

5.3. Em qualquer caso, concluida a negociacdo, se houver, o resultado serd registrado na ata do
procedimento da dispensa eletronica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratacao.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratagdo, sera
solicitada ao fornecedor a adequacao da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos
complementares, se necessarios.

5.5. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua
apresentagdo.

5.6. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1. contiver vicios insanaveis;
5.6.2. nao obedecer as especificacdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.6.3. apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo definido para a
contratacao;

5.6.4. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragao;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos,
desde que insanavel.

5.7. Quando o fornecedor ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para
executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente precos global ou
unitarios simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e
salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da
dispensa ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalagdes de propriedade do préprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneragao.
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5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados
em instrumentos de carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisérias e
convengdes coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta.
A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que ndo haja
majoracao do preco.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nado alterem a
substancia das propostas;
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre¢do a indicacao de
recolhimento de impostos e contribui¢cdes na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel
esse regime.
5.10. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, podera
ser colhida a manifestagdo escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no
objeto.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, serd examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
5.12. Havendo necessidade, a sessdo sera suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horario
para a sua continuidade.
5.13. Encerrada a andlise quanto a aceita¢do da proposta, se iniciard a fase de habilitacdo, observado
o disposto neste Aviso de Contratagcdo Direta.

6. HABILITACAO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitagdo, constam do ANEXO I -
DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO deste aviso e serdo solicitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condigdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, serd verificado o eventual descumprimento das condigdes
de participagdo, especialmente quanto a existéncia de san¢ao que impega a participa¢do no certame
ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

d) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justica
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar _requerido.php).

e) Lista de Inidoneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

6.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa juridica poderd haver a substituicdo das consultas das
alineas “b”, “c”, “d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
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(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

6.2.2. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu socio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as
sancdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibi¢do
de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja s6cio
majoritario.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situacao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societarios,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor serd convocado para manifestagdo previamente a sua
desclassificagao.

6.2.3. Constatada a existéncia de sancdo, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de
condi¢do de participacao.
6.3. Caso atendidas as condi¢des de participacao, a habilitacdo dos fornecedores sera verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessao publica, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentacdo atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicaré a inabilitagdo do fornecedor, exceto se a
consulta aos sitios eletronicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar a(s)
certidao(0es) valida(s).
6.4. Na hipotese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensaveis a
confirmacao dos ja apresentados para a habilitagdo, ou de documentos nao constantes do SICAF, o

fornecedor serd convocado a encaminhd-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de
até duas (02) horas, sob pena de inabilitagdo. (art. 19, § 3°, da IN Seges/ME n° 67, de 2021).

6.5. Somente haverd a necessidade de comprova¢do do preenchimento de requisitos mediante
apresentacao dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relagdo a integridade
do documento digital.

6.6. Nao serdo aceitos documentos de habilitacio com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentacao do balanco patrimonial e das demonstragdes contabeis do tltimo exercicio.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessdo sera
suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.

6.9. Serd inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por ndo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Contratagao Direta.

6.9.1. Na hipotese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitacdo, o 6rgdo ou
entidade examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacao,
até a apura¢do de uma proposta que atenda as especificagdes do objeto e as condi¢des de
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habilitacao
6.10. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo, o fornecedor serd habilitado.

7. DA CONTRATACAO
7.1. Ap6s a homologacao e adjudicagdo, caso se conclua pela contratagdo, serd firmado Termo de
Contrato.

7.2. O adjudicatério tera o prazo de dois (02) dias tteis, contados a partir da data de sua convocagao
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito & contratagdo, sem prejuizo das
sancOes previstas neste Aviso de Contratagdo Direta.

7.2.1. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o o6rgdo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administracdo poderd encaminha-lo para assinatura,
mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR), disponibilizagdo de acesso a
sistema de processo eletronico para esse fim ou outro meio eletronico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de dois (02) dias, a contar da data de seu recebimento ou da
disponibiliza¢do do acesso ao sistema de processo eletronico.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
periodo, por solicitagdo justificada do adjudicatério e aceita pela Administragao.

7.3. O prazo de vigé€ncia da contratagdo ¢ o estabelecido no Termo de Referéncia

7.4. Na assinatura do contrato sera exigida a comprovacdo das condi¢cdes de habilitacdo e
contratagdo consignadas neste aviso, que deverdo ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia
do contrato.

8. DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragdes previstas no
art. 155 da Lei n°® 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa a inexecugdo parcial do contrato;

8.1.2. dar causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administragao, ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa a inexecucdo total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame;

8.1.5. ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a contratagdo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaracao falsa durante a dispensa eletronica ou a execucao do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto
as condicdes de participacdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo ap6s o encerramento da fase
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de lances.
8.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infragcdes discriminadas nos subitens anteriores ficara
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangoes:

a) Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratacdo Direta, quando nao se
justificar a imposi¢do de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infracdes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

¢) Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sangdo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contrata¢ao Direta, quando ndo se justificar a imposi¢ao
de penalidade mais grave;

d) Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de licitar ou
contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposic¢ao da penalidade mais grave;

8.3. A aplicacao das sancdes previstas neste Contrato nao exclui, em hipotese alguma, a obrigagao
de reparacdo integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9°).

8.4. Todas as san¢des previstas neste Aviso poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°).

8.5. Antes da aplicagdo da multa, serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimagao (art. 157).

8.6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

8.7. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de vinte (20) dias, a contar da data do recebimento da
comunicacao enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicagdo das sancdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicagdo das sanc¢des serdo considerados (art. 156, §1°):
8.9.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;
8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.9.3. as circunstincias agravantes ou atenuantes;
8.9.4. os danos que dela provierem para a Administragdo Publica;

8.9.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgdos de controle.

8.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitacdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos
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na Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes
aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes de
administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagdo
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160).

8.12. O Contratante deverd, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicacao
da sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes por ele aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no dmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161).

8.13. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.14. As sangdes por atos praticados no decorrer da contratacdo estdo previstas nos anexos a este
Aviso.

9. DA DISPOSICOES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administragao podera:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratacao, de proposta obtida na pesquisa de pregos que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores precos, sempre que possivel, e desde
que atendidas as condi¢des de habilitagao exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratacdo sera operacionalizada fora deste
procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequagdo das propostas ou da documentagdao de
habilitagdo, conforme o caso.

9.2. As providéncias dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderdo ser utilizadas se ndo houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo ndo conste deste Aviso de Contratacdo Direta, deverd ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administracdo na respectiva notificagao.

9.4. Cabera ao fornecedor acompanhar as operagoes, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da
perda do negdcio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administragdo ou
de sua desconexao.

9.5. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do
certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacdo em
contrario.

9.6. Os horarios estabelecidos na divulgag¢do deste procedimento e durante o envio de lances
observardo o horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
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documentacao relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracdo podera sanar erros ou falhas que
ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de
habilitagdo e classificacao.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo sempre interpretadas em
favor da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da
Administragdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagao.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparacdo e apresentagdo de suas propostas € a
Administracdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
conducdo ou do resultado do processo de contratacao.

9.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢des deste Aviso de Contratagdo Direta e de seus anexos
ou demais pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso.

9.11. Da sessdo publica sera divulgada Ata no sistema eletronico.
9.12. Integram este Aviso de Contratagdo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.12.1. ANEXO I - Documentagao exigida para Habilitacdo;
9.12.2. ANEXO II - Termo de Referéncia;
9.12.3. ANEXO III - Estudos Técnicos Preliminares;
9.12.4. ANEXO IV — Modelo de Carta Proposta;
9.12.5. ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato.

Ceres, 21 de junho de 2023.

(Original Assinado Eletronicamente)
Cleiton Mateus Sousa
Diretor-Geral
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ANEXO1I- DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO
DISPENSA ELETRONICA N° 91/2023
Processo n° 23217.000359.2023-41

As exigéncias de habilitacdo a serem atendidas pelo fornecedor sdo aquelas discriminadas nos itens a
seguir:

1. DA HABILITACAO JURIDICA

1.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha
validade para fins de identificacdo em todo o territdrio nacional;

1.2. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢cdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceita¢do ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

1.5. Sociedade empresaria estrangeira com atuacdo permanente no Pais: portaria de
autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diério Oficial da Unido e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a
qual serd considerada como sua sede, conforme Instru¢do Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de
marco de 2020;

1.6. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

1.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria - inscrigdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera,
com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz;

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971.

1.9. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da
consolidagdo respectiva.

2. DAS HABILITACOES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

2.1. prova de inscri¢do no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF);

2.2. prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida
Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e
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da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi¢o (FGTS);

2.5. declaracao de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ¢
ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituigdo;

2.6. prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

2.7. prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

2.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado da prova de inscri¢do nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

2.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

2.8.1.caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condi¢gdo mediante a apresentagao de
certiddo ou declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislacdo de regéncia.

3. DA HABILITACAO ECONOMICO-FINANCEIRA

3.1. certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
fornecedor, caso se trate de pessoa fisica (art. 5°, inciso II, alinea “c”, da IN Seges/ME n°® 116/2021)
ou de sociedade simples;

3.2. certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.3. balang¢o patrimonial, demonstra¢cdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis
dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos
provisorios.
3.3.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-do ao ultimo exercicio social, caso
a empresa tenha sido constituida ha menos de 2 (dois) anos;

3.3.2. As empresas criadas no exercicio financeiro do processo de contratagdo direta deverdo
atender a todas as exigéncias de habilitacdo e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos
contabeis pelo balanco de abertura;

3.3.3. E admissivel o balanco intermediario, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social.

3.4. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanco e as demais demonstragdes contaveis deverdo ser
acompanhados de cépia do parecer da ultima auditoria contabil-financeira, conforme dispde o artigo
112 da Lei n°® 5.764, de 1971, ou de uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi
exigida pelo 6rgdo fiscalizador.
3.5. Além dos documentos acima, devera ser comprovada a boa situagdo financeira da empresa,
mediante obtenc¢do dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), obtidos pela aplicagdo das seguintes férmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Nao
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Circulante
Ativo Total
SG = Passivo Circulante + Passivo Nao
Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

LC=

3.6. A empresa devera comprovar, ainda, capital minimo ou patriménio liquido minimo de dez por
cento (10%) do valor estimado da contratacdo ou do item pertinente.

3.7. O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item deverd ser atestado por meio de
declaracao assinada por profissional habilitado da area contébil, apresentada pelo fornecedor.

4. DA HABILITACAO TECNICA

4.1. Comprovagao de aptidao para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnologica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por
meio da apresentacdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

4.2. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

4.3. O fornecedor disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovacdo da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, copia do contrato que deu
suporte a contratagdo, endere¢o atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

4.4. Em relacdo as fornecedoras cooperativas serd, ainda, exigida a seguinte documentagdo
complementar.

4.4.1. A relacao dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratacdo e que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscricdo € a comprovacao
de que estdo domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4°, inciso XI, 21, inciso I € 42, §§2°a 6° da Lei n. 5.764 de 1971;

4.4.2. A declaragdo de regularidade de situagdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

4.4.3. A comprovacao do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios a
prestacdo do servigo;

4.4.4. O registro previsto na Lei n® 5.764, de 1971, art. 107;

4.4.5. A comprovagao de integracdo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarao o contrato;

4.4.6. Os seguintes documentos para a comprovagao da regularidade juridica da cooperativa: a)
ata de fundacdo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; ¢) regimento dos
fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocagao das trés
ultimas assembleias gerais extraordindrias; e) trés registros de presenca dos cooperados que
executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da sessdo que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;

Pégina 15 de 37



SERVICO PUBLICO FEDERAL
MINISTERIO DA EDUCACAO
SECRETARIA DE EDUCAGAO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA GOIANO - CAMPUS CERES

4.4.7. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei

n.° 5.764, de 1971 ou uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida
pelo 6rgao fiscalizador.
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ANEXO II - TERMO DE REFERENCIA
DISPENSA ELETRONICA N° 91/2023
Processo n° 23217.000359.2023-41

1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO (ART. 6°, XXIII, “A” E “I” DA LEI N.
14.133/2021).

1.1. Aquisi¢ao de Nitrogénio Liquido para a conservagdo de s€émen bovino nos termos da tabela
abaixo, conforme condigdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

VALOR VALOR
ITEM PRODUTO UNIDADE | QTD. UNITARIO TOTAL
Nitrogénio Liquido. . R$ 2. 452,95
| CATMAT 376255, Litro 135 R$ 18,17
TOTAL GERAL| RS 2.452,95

1.2. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n°
10.818, de 2021.
1.3. O prazo de vigéncia da contratacdo ¢ de 12 meses contados da emissdo da assinatura do
contrato, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°® 14.133/2021.
1.3.1. O fornecimento de nitrogénio liquido ¢ enquadrado como continuado tendo em vista que
a entrega do produto ¢ uma necessidade permanente, sendo a vigéncia plurianual mais vantajosa
considerando a importancia da conserva¢do do sémen, utilizado nas atividades educacional do
laboratério de produgio.
1.4. O custo estimado total da contratagdo ¢ de R$ 2.452,50 (dois mil e quatrocentos e cinquenta e
dois reais e cinquenta centavos), conforme custos unitarios apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTACAQ E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO (ART. 6°,
INCISO XXIII, ALINEA ‘B’, DA LEI N° 14.133/2021)

2.1. A fundamentagdo da contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo do Aviso de Dispensa.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO (ART. 6°, INCISO XXIII, ALINEA ‘C’, E
ART. 40, §1°, INCISO I, DA LEI N° 14.133/2021)

3.1. A descri¢ao da solugdo, como um todo, encontra-se pormenorizada em topico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, anexo do Aviso de Dispensa.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO (ART. 6°, XXIII, ALINEA ‘D’, DA LEI N° 14.133/21)

4.1. A contratacdo devera observar os seguintes requisitos:

4.1.1. A licitante vencedora do presente certame devera procurar atender, sempre que possivel,
as recomendacdes abaixo, quanto aos Critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme
disposto na Instrucao Normativa n° 01 de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG, e promover o
desenvolvimento sustentavel, de acordo com o art. 3° da Lei n°® 8.666/1993.
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4.1.1.1. Manter funcionarios devidamente instruidos sobre praticas sustentaveis para
reducdo de consumo de energia elétrica, de consumo de dgua e redugdo de producdo de
residuos solidos, observadas as normas ambientais vigentes;

4.1.1.2. Utilizar produtos de limpeza e conservagdo de superficies e objetos inanimados
que obedegam as classificagdes e especificagdes determinadas pela ANVISA;

4.1.1.3. Utilizagao de eletrodomésticos com SELO PROCELA, com menor consumo
energético;

4.1.1.4. Fazer o uso da dgua de forma consciente, por meio de adogao de medidas para
evitar o desperdicio de agua tratada, conforme previsdo do Decreto n® 48.138, de 8 de
outubro de 2003;

4.1.1.5. Observar a Resolugdo CONAMA n° 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruido no seu funcionamento;

4.1.1.6. Realizar a destinagdo ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou
inserviveis, segundo disposto na Resolugdo CONAMA n° 257, de 30 de junho de 1999.
4.1.2. Nao serd admitida a subcontratacdo do objeto contratual.
4.1.3. Nao haverd exigéncia da garantia da contratacdo dos arts. 96 e seguintes da Lei n°

14.133/21, por tratar-se de produtos com pagamento efetuado mediante a entrega e ateste da
nota fiscal.

4.1.4. O fornecedor deve encaminhar carta proposta conforme modelo constante do Anexo
do Aviso de Dispensa ou conter todos os dados do modelo.

5.MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL (ARTS. 6°, XXIII, ALINEA “E” E 40, §1°,
INCISO 11, DA LEI N° 14.133/2021).

5.1. O Nitrogénio Liquido devera ser entregue a cada 60 dias e de acordo com orientagdo e
supervisdo de servidor da instituicdo, indicado para o recebimento e com a devida supervisdao de
servidores da Unidade de Almoxarifado.

5.2. Datas provaveis das entregas no Campus Ceres

Parcela| Data provavel | Quantidade

01 07/2023 15 litros

02 09/2023 15 litros

03 11/2023 15 litros

04 01/2024 15 litros

05 03/2024 15 litros

06 05/2024 15 litros

5.3. Caso nao seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razoes
respectivas com pelo menos dez (10) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogagao
de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior.

5.4. O produto deve ser entregue na Unidade de Almoxarifado do campus, situado a Rodovia GO-
154, Km 03, Zona Rural, Ceres/GO. A entrega se dard nos horarios das 7h as 10h e das 13h as
16h30, de segunda a sexta-feira, conforme as demandas da Coordenagdo dos Laboratdrios
Educativos de Producao
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5.5. No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega nao podera ser inferior a
60 (sessenta) do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.6. O produto sera recebido provisoriamente, de forma sumaria, no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a)
responsavel pelo acompanhamento e fiscaliza¢do do contrato, para efeito de posterior verificagdo de
sua conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta.

5.7.0 produto poderd ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de02 (dois) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da
aplicacao das penalidades.

5.8. O produto sera recebido definitivamente no prazo de 02 (dois dias, contados do recebimento
provisorio, apés a verificagdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagdo
mediante termo detalhado.

5.9. O produto devera ser entregue acompanhado de nota fiscal, em embalagens integras de forma a
proteger o produto da agdo da luz, poeira e umidade, do transporte até a institui¢do, e ainda devem
ser acondicionados de acordo com a praxe do fornecedor, de forma a garantir a integridade do
produto até o uso.

5.10. No ato de entrega sera observado, quando exigido, o devido registro no 6rgao competente bem
como adequagdo técnica, as normas estabelecidas pelo IBAMA, MAPA, ANVISA e
AGRODEFESA, no que couber.

5.11. Nao sera recebido produto com quantidade inferior a solicitada.

5.12. Todas as despesas de envio, transporte, carga, descarga e outras para efetiva entrega do
produto, correrdo por conta da licitante adjudicada.

. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (ART. 6°, XXIII, ALINEA “F”, DA LEI N°
14.133/21)

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua
inexecugao total ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensdao do contrato, o cronograma de
execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, §5°).

6.3. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a
execugdo do contrato, determinando o que for necessario para a regularizagao das faltas ou dos
defeitos observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1°).

6.3.2. O fiscal do contrato informard a seus superiores, em tempo hébil para a adocdo das
medidas convenientes, a situacdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua
competéncia (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §2°).

6.4. O contratado serd obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes de sua execucdo ou de materiais nela empregados (Lei n® 14.133/2021, art.
119).

6.5. O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administragdo ou a terceiros
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em razao da execucao do contrato, e ndo excluird nem reduzird essa responsabilidade a fiscalizagao
ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

6.6. Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e
comerciais resultantes da execug¢do do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A inadimpléncia do contratado em relagcdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
ndo transferird & Administragdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o
objeto do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, §1°).

6.7. As comunicacdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletronica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°).

6.8. O orgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adocdo de providéncias
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31°).

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situagdo da empresa
junto ao SICAF.

6.10. Serao exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributdrios Federais e
a Divida Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos ndo estejam regularizados no SICAF.

7. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO
SISTEMA DE DISPENSA ELETRONICA (ART. 6°, INCISO XXIII, ALINEA ‘H’, DA LEI
N° 14.133/2021)

7.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacao de procedimento de dispensa de licitagao,
na forma eletronica, com fundamento na hipotese do art. 75, inciso II da Lei n.° 14.133/2021, que
culminard com a selecao da proposta de menor prego por item.

7.2. As exigéncias de habilitagdo juridica, fiscal, social e trabalhista sdo as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratagdo Direta.

7.3. Os critérios de habilitacdo econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estdo
previstos no Anexo I do Aviso de Contrata¢ao Direta.

7.4. Os critérios de habilitacdo técnica a serem atendidos pelo fornecedor estao previstos no Anexo I
do Aviso de Contratagdo Direta.

7.5. O critério de julgamento da proposta serd o de menor prego por item.

8. DA ADEQUACAO ORCAMENTARIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Or¢amento Geral da Unido.

8.2. A contratacao sera atendida pela seguinte dotagao:
 PTRES: 170758

* Fonte: 1000000000
* Natureza de Despesa: 339030
* Plano Interno: H20RLPO1C1J

8.3. A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apos aprovacao da Lei
Orcamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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Ceres, 02 de junho de 2023.

(Original Assinado Eletronicamente)
Sérgio Cortes Paiva
Presidente da Equipe Técnica - Portaria n® 1831/CERES/IFGOIANO, DE 18 DE MAIO DE 2023

(Original Assinado Eletronicamente)
Dirk Daniel Dikjstra
Membro da Equipe Técnica - Portaria n° 1831/CERES/IFGOIANO, DE 18 DE MAIO DE 2023

(Original Assinado Eletronicamente)
Thiago Carlos Xavier
Membro da Equipe Técnica — Portaria n° 1831/CERES/IFGOIANO, DE 18 DE MAIO DE 2023
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ANEXO III - ESTUDOS TECNICOS PRELIMINARES
DISPENSA ELETRONICA N° 91/2023
Processo n° 23217.000359.2023-41

1. Informagoes Basicas
N° do processo: 23217.000359.2023-41

2. Descricao da Necessidade
Objeto: Aquisi¢do de Nitrogénio Liquido

A aquisicao de Nitrogénio Liquido ¢ necessaria para a conservacao do sémen utilizado na inseminagao
artificial dos bovinos, evitando que o material seja danificado e perca a qualidade.

O sémen bovino ¢ armazenado em botijado que possui isolamento térmico a vacuo, sendo que, para
tanto, ele deve receber nitrogénio liquido, que conserva as doses de sémen congeladas a uma
temperatura de -196°C, por tempo indeterminado, desde que se mantenha o nivel minimo de
nitrogénio, necessitando assim o seu abastecimento periodicamente.

Tal aquisicdo estd alinhada aos objetivos institucionais do IF Goiano — Campus Ceres e torna-se
necessaria para manter o funcionamento das atividades académicas, desenvolvidas no Laboratorio
Educativo de Bovinocultura.

3. Area Requisitante e Responsavel

Coordenagdo de Laboratorios Educativos de Produgdo, por meio do servidor Sérgio Cortes Paiva
4. Descricao dos Requisitos da Contratacao

A contratagcdo devera observar os seguintes requisitos:

A licitante vencedora do presente certame deverd procurar atender, sempre que possivel, as
recomendagdes abaixo, quanto aos Critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme disposto na
Instrugdo Normativa n° 01 de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG, e promover o desenvolvimento
sustentavel, de acordo com o art. 3° da Lei n°® 8.666/1993.

* Manter funcionarios devidamente instruidos sobre praticas sustentdveis para reducdo de
consumo de energia elétrica, de consumo de agua e redugdo de producao de residuos solidos,
observadas as normas ambientais vigentes;

» Utilizar produtos de limpeza e conservagdo de superficies e objetos inanimados que obedegam
as classificagodes e especificacdes determinadas pela ANVISA;

» Utilizagdo de eletrodomésticos com SELO PROCELA, com menor consumo energético;

* Fazer o uso da agua de forma consciente, por meio de adog¢do de medidas para evitar o
desperdicio de agua tratada, conforme previsao do Decreto n® 48.138, de 8 de outubro de 2003;

* Observar a Resolugio CONAMA n° 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos
de limpeza que gerem ruido no seu funcionamento;

* Realizar a destinacdo ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inserviveis, segundo
disposto na Resolugado CONAMA n° 257, de 30 de junho de 1999.

* Nao sera admitida a subcontrata¢dao do objeto contratual.

Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133/21, por
tratar-se de produtos com pagamento efetuado mediante a entrega e ateste da nota fiscal.

O fornecedor deve encaminhar carta proposta conforme modelo constante no Aviso de Dispensa ou
conter todos os dados do modelo.
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Nao sera admitida a subcontrata¢ao do objeto contratual.
O fornecedor deve apresentar os documentos de habilitagdo exigidos no Aviso de Dispensa.

5. Levantamento de Mercado

Para o fornecimento do Nitrogénio Liquido, hd no mercado véarias empresas que comercializam o
produto pleiteado, fato que amplia a competitividade e favorece a aquisicdo, atendendo as demandas
da instituicdo de forma plena.

O levantamento de mercado foi realizado pelos servidores da 4rea técnica e elencados para
planejamento dessa dispensa, por meio da PORTARIA N° 1587/CERES/IFGOIANO, DE 02 DE
MAIO DE 2023.

6. Descricao da Solu¢ao como um Todo

Conforme Despacho n° 123/2023- GPOAF-CE/DAP-CE/CMPCE/IFGOIANO, considerando a
relevancia da demanda, a realizacdo do processo de aquisi¢do sera por meio de dispensa de licitacdo,
com fulcro no inciso II, do Art. 75, da Lei n°® 14.133/2021.

A aquisi¢do se dard por meio da emissao de nota de empenho, mediante solicitagdo da Coordenacao de
Laboratorios Educativos de Produgao.

O Nitrogénio Liquido devera ser entregue na quantidade de 15 litros a cada 60 dias e de acordo com
orientacdo e supervisdo de servidor da instituicdo, indicado para o recebimento e com a devida
supervisao de servidores da Unidade de Almoxarifado, situado a Rodovia GO-154, Km 03, Zona
Rural, Ceres/GO. A entrega se dard nos horarios das 7h as 10h e das 13h as 16h30, de segunda a sexta-
feira, conforme as demandas da Coordenagao dos Laboratorios Educativos de Produgao.

A entrega em parcelas, justifica-se pela necessidade de reabastecimento periddico do botijdo, que tem
capacidade limitada e ndo podera ficar abaixo do nivel necessario para conserva¢ao do s€émen.

O produto a ser entregue deverd estar em conformidade com todas as especificagdes constantes neste
Termo de Referéncia e de acordo com as normas da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria
(ANVISA), Ministério da Agricultura e Pecudria (MAPA) e da Agéncia Goiana de Defesa
Agropecudria (AGRODEFESA) e ainda coadunadas nas clausulas contratuais estabelecidas entre as
partes, bem como atender a todas as disposi¢des legais e regulamentares dos o6rgaos fiscalizadores, a
respeito da comercializagdo de produtos agricolas.

O produto deverd ser entregue acompanhado de nota fiscal, em embalagens integras de forma a
proteger o produto da acdo da luz, poeira e umidade, do transporte até a instituicdo, e ainda devem ser
acondicionados de acordo com a praxe do fornecedor, de forma a garantir a integridade do produto até
0 Uso.

A comissdo ou servidor designado receberd os produtos no momento da entrega, rejeitando o produto
que porventura esteja em desacordo com as especificagdes ou quando acondicionado de forma
indevida, ficando imprestavel para uso.

No ato de entrega sera observado, quando exigido, o devido registro no 6érgdo competente bem como
adequagdo técnica, as normas estabelecidas pelo IBAMA, MAPA, ANVISA e AGRODEFESA, no que
couber.

Nao serdo recebido produto com quantidade inferior a solicitada.
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O produto sera recebido provisoriamente no prazo de dois (02) dias, pelo responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagao de sua conformidade
com as especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta.

O produto podera ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacdes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de dois (02)
dias, a contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.

O produto sera recebido definitivamente no prazo de dois (02) dias, contados do recebimento
provisorio, apos a verificacdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitacdo mediante
termo circunstanciado.

Na hipotese de a verificagdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

O recebimento provisorio ou definitivo do objeto nao exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuizos resultantes da incorreta execugdo do contrato.

Todas as despesas de envio, transporte, carga, descarga e outras para efetiva entrega dos produtos,
correrdo por conta da licitante adjudicada.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A quantidade solicitada ¢ em fun¢do da capacidade de armazenamento do botijdo de inseminacdo
artificial, considerando o consumo da evaporacao, no manuseio.

Ressalta-se que a ultima aquisicdo foi realizada em 2021- Dispensa Eletronica (Processo
n. 23217.001046.2021-49).

ITEM |DESCRICAO UNIDADE [QTDE
1 |NITROGENIO LiQUIDO Lt 135

8. Estimativa do Valor da Contratacio

A estimativa de pregos foi elaborada conforme a Instru¢do Normativa n° 65, de 07 de julho de 2021,
por meio de pesquisa de pregos € mapa consolidado de precos juntados aos autos. O preco estimado da
contratagao ¢ de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais).

9. Justificativa para o parcelamento ou nao da solucio

Conforme inciso V, letra "b", do art. 40 da Lei n° 14.133/2021, o planejamento de compras devera
observar o parcelamento, quando for tecnicamente vidvel e economicamente vantajoso.

Para a presente contratacdo, por se tratar de dispensa de licitagdao, com fulcro no inciso II, do Art. 75,
da Lei n° 14.133/2021 para aquisi¢dao de item unico, o critério de julgamento da proposta adequado
sera menor pre¢o por item.

10. Contratacoes Correlatas e/ou Interdependentes

Ainda hé saldo para empenho referente ao processo 23217.001046.2021-49, porém, devido a
periodicidade da entrega, o saldo de empenho serd encerrado em junho de 2023.

11. Alinhamento entre a Contratacio e o Planejamento
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A presente contratagdo esta prevista no Plano de Contratagcdes Anual — PCA 2023 da Instituicao,
disponivel no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de contratacdes do Ministério da Economia e
serd juntado aos autos.

12. Resultados Pretendidos

Espera-se com a aquisi¢cao do Nitrogénio Liquido, conservar o armazenamento do sémen utilizado na
inseminacao artificial dos bovino, possibilitando assim, um maior potencial zootécnico.

13. Providéncias a serem Adotadas

Nao se vislumbra necessidade de tomada de providéncias para adequagdes, tendo em vista que o setor
de Bovinocultura do Campus Ceres ja dispde do botijdo de inseminagdo artificial para
acondicionamento do sémen bovino.

14. Possiveis Impactos Ambientais

Nao foram identificados impactos ambientais decorrentes da aquisi¢do. No entanto, serdo observados
os critérios de sustentabilidade socioambiental e as recomendagdes dispostas na Instru¢do Normativa
n° 01 de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG.

Os demais critérios serao observados no Aviso de Dispensa e itens obrigacdes da contratada.
15. Declaracao de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viavel esta contratagao.

15.1. Justificativa da Viabilidade

A viabilidade da aquisicado do Nitrogénio Liquido por meio de dispensa de licitagdo com fulcro no
inciso II, do Art. 75, da Lei n® 14.133/2021, mostra-se possivel técnica e fundamentadamente
necessaria para a reproducao dos bovinos, de forma a proporcionar aos animais maior desempenho
zootécnico.

Ceres, 02 de junho de 2023

16. Responsaveis

(Original Assinado Eletronicamente)
Sérgio Cortes Paiva
Presidente da Equipe Técnica - Portaria n® 1587/CERES/IFGOIANO, DE 02 DE MAIO DE 2023

(Original Assinado Eletronicamente)
Dirk Daniel Dijkstra
Membro da Equipe Técnica - Portaria n® 1587/CERES/IFGOIANO, DE 02 DE MAIO DE 2023

(Original Assinado Eletronicamente)
Marcelo José de Almeida
Membro da Equipe Técnica — Portaria n® 1587/CERES/IFGOIANO, DE 02 DE MAIO DE 2023
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ANEXO IV — MODELO DE CARTA PROPOSTA
DISPENSA ELETRONICA N° 91/2023
Processo n° 23217.000359.2023-41

Prezados Senhores,

Tendo examinado e aceito todos os termos do AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 91/2023 e seus
anexos, apresento a presente proposta para o fornecimento de nitrogénio liquido, conforme planilha abaixo,
pelo valor apresentado de  (prego da proposta em nimero e por extenso ), e declaramos que nos
precos cotados estdo incluidas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte da prestagdo do
fornecimento, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas,
lucros, encargos fiscais ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer
acréscimos em virtude de expectativa inflacionéria e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Outrossim:

a) declara que os produtos ofertados deverdo ser embalados, transportados e entregues seguindo as normas
da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA), Ministério da Agricultura e Pecuaria (MAPA), da
Agéncia Goiana de Defesa Agropecuaria (AGRODEFESA) e INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia), no que couber.

Caso a proposta seja aceita, comprometo-me a efetuar a completa entrega do produto, contado a partir da
emissdo da Nota de Empenho ou da comunicagdo emitida pela CONTRATANTE.

Concordo em manter a validade desta proposta por um periodo de 60 (sessenta) dias.

b) declara pleno conhecimento do Aviso de Dispensa Eletronica 91/2023, Termo de Referéncia e demais
anexos, manifestando expressa concordancia/anuéncia com todas as informagoes e condigoes.

¢) declara para fins de participagdo e habilitacdo, sob as penas da Lei, notadamente a Instru¢do Normativa
MPOG n.° 01/2010, que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental,
respeitando as normas de protecdo do meio ambiente, tais como:

I — que foram observados os requisitos ambientais para a obten¢do de certificacdo do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos sustentaveis ou de menor
impacto ambiental em relacdo aos seus similares;

II —que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possivel, que utilize materiais reciclaveis, de forma a garantir a maxima prote¢do durante o
transporte e 0 armazenamento; e

IIT —que os produtos ndo contenham substincias perigosas em concentragdo acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercurio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd), bifenil — polibromados (PBBs), éteres difenil - polibromados (PBDEs).

A empresa reconhece seu compromisso socioambiental, mantendo-se disponivel a fiscalizacdo pelos 6rgaos
responsaveis.

d) declara para fins de habilitacdo, que em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7° da
Constituigdo Federal, ndo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que
nao emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de quatorze anos, na condi¢do de aprendiz.

ITEM DESCRICAO UNIDADE | QTD. PRECO UNITARIO | VALOR TOTAL

Total Geral: [ R$ XXXXX
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Total Geral por Extenso:

DADOS DA EMPRESA:
Razdo Social:
CNPJ:
Enderego:
Cidade: | cep
Telefone: ‘ E-mail:
Banco: ‘ Agéncia: ‘ Conta-corrente:

Assinatura e Nome do Representante Legal da Empresa
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ANEXO V — MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
DISPENSA ELETRONICA N° 91/2023
Processo n° 23217.000359.2023-41

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ... /weeey QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIAO, POR INTERMEDIO DO INSTITUTO
FEDERAL GOIANO - CAMPUS CERES E A EMPRESA

O Instituto Federal de Educac¢ao Ciéncia e Tecnologia Goiano — Campus Ceres, com sede na
Rodovia GO-154, Km 03, Zona Rural, na cidade de Ceres/GO, inscrito(a) no CNPJ sob o n°
10.651.417/0004-10, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, ................, nomeado(a) pela
Portaria n® xxxxxxxxxxxX, publicada no DOU em XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Matricula

Funcional n° .......... , doravante denominado CONTRATANTE, € 0(@) ....ccccveevvveeeveeennenn. inscrito(a) no
CNPJ/MF sob 0 n° ...coooevviieiiieeins , sediado(a) Na ......ccceeeeeiieeiiiieeien, , M e
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ........cccuee...e. , tendo em
vista o que consta no Processo n° ............... e em observancia as disposigdes da Lei n° 14.133, de

2021 e da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitacdo n°® 91/2023, mediante as cldusulas e condi¢des a seguir
enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (ART. 92, 1 E 1I)

1.1. O objeto do presente instrumento ¢ a aquisicdo de nitrogénio liquido, nas condi¢des
estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2. Objeto da contratagao:

Fornecedor (razdo social, CNPJ/MEF, enderec¢o, contatos, representante)

Unidade Valor Valor

Item | CATMAT Descri¢ao Medida Quantidade Unitario Total

1

Total Geral: RS

Total Geral por Extenso:

1.3. S@o anexos a este instrumento e vinculam esta contratagdo, independentemente de transcri¢ao:
1.3.1. O Termo de Referéncia que embasou a contratagio;
1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletronica, a Autorizagdo de Contratagdo Direta, caso existentes;
1.3.3. A Proposta do Contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados
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. CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA E PRORROGACAO
2.1. O prazo de vigéncia da contrata¢do ¢ de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°® 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogagao de que trata este item ¢ condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condi¢des € 0s precos permanecem vantajosos para a Administragdo,
permitida a negocia¢ao com o contratado.

. CLAUSULA TERCEIRA — DOS MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS
(ART. 92, 1V, VII E XVIII)

3.1. O regime de execucao contratual, o modelo de gestdo, assim como os prazos e¢ condi¢des de
conclusdo, entrega, observacao e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a
este Contrato

. CLAUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATACAO

4.1. Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

. CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

5.1. Preco
5.1.1. O valor total da contratacdo ¢ de RS.......... (.....);

5.1.2. No valor acima estao incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes
da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros
necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.

5.2. Forma de pagamento

5.2.1. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e
conta-corrente indicado pelo contratado.

5.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria
para pagamento.

5.3. Prazo de pagamento

5.3.1. O pagamento sera efetuado no prazo méaximo de até¢ 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 6rgao contratante
atestar a execugdo do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo,
mediante aplicagdo do Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo (INPC) de correcao
monetaria.

5.4. Condigoes de pagamento

5.4.1. A emissao da Nota Fiscal/Fatura serd precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratagdo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
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apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissao;

¢) os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

d) o periodo respectivo de execucao do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liquidagcdo da despesa, o pagamento ficard sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovacgao
da regularizacdo da situagdo, ndo acarretando qualquer 6nus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
documentac¢dao mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

5.4.6. Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracdo devera
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manuten¢do das condi¢cdes de habilitagdo
exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impega a participagdo em licitagdo, no
ambito do orgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, serd
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize
sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério do contratante.

5.4.8. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverd comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados 0s meios pertinentes € necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacao junto
ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, serd efetuada a retencdo tributiria prevista na legislacdo
aplicavel.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a reteng¢do tributdria quanto aos impostos e
contribui¢des abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentacdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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5.5. Cessao de Crédito

5.5.1. E admitida a cessdo fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 53,
de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente topico.

5.5.1.1. As cessdes de crédito ndo fiducidrias dependerdo de prévia aprovagdo do
contratante.

5.5.2. A cessdo de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebracdo de termo
aditivo, dependera de comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista da cessiondria, bem
como da certificacdo de que a cessiondria ndo se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Publico, conforme a legislacdo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

5.5.3. O crédito a ser pago a cessionaria ¢ exatamente aquele que seria destinado a cedente
(contratada) pela execucdo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuizos causados a Administracdo, sem prejuizo da utilizacdo de institutos tais como os da
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, casos
aplicaveis.

6. CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (ART. 92,V)
6.1. Os precos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da
data do or¢amento estimado,em _/ / .

6.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais
serdo reajustados, mediante a aplica¢do, pelo Contratante, do indice IPCA (indice Nacional de
Precos ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apos a
ocorréncia da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou nao divulgagao do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao
Contratado a importancia calculada pela Ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(2o0), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(2o) adotado(s), em substitui¢do, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislacdo entdo em vigor.

6.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.

7. CLAUSULA SETIMA — DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

7.1. Sao obrigagdes do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigag¢des assumidas pelo Contratado, de acordo com
0 contrato € seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no
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objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
as suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execu¢do do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo
Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condig¢des estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sangdes motivadas pela inexecucao total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o 6rgao de representacao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogao
das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamagdes relacionadas a
execugdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execucao do ajuste.

7.1.8.1. Concluida a instrucdo do requerimento, a Administragdo terd o prazo de trinta
(30) dias para decidir, admitida a prorrogacao motivada por igual periodo.
7.1.9. A Administragcdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados a execucdo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E
XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos € as despesas decorrentes da boa e perfeita execucao
do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas:

8.1.1. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12,13 e 17 a27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte ¢ quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovagao;

8.1.3. atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informagdo por eles
solicitados;

8.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, s suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execugdo ou dos materiais empregados;

8.1.5. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante,
que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. quando ndo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela
fiscalizacdo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa
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aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

8.1.7. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convencao,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributarias e as demais previstas em
legislagdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execu¢do do objeto contratual.

8.1.9. paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens
de terceiros.

8.1.10. manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitagao na licitacao, ou para qualificacdo, na
contratagdo direta;

8.1.11. guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;

8.1.12. arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao
seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.1.13. cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurancga do Contratante.

9. CLAUSULA NONA — DA GARANTIA DE EXECUCAO (ART. 92, XII E XIII)

9.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual da execugao.

10. CLAUSULA DECIMA - DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (ART. 92,
XIV)

10.1. Comete infragao administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

¢) der causa a inexecucao total do contrato;
d) deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame;
€) ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

f) ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacgao exigida para a contratagdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;
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h) apresentar declaragao ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaracao
falsa durante a dispensa eletronica ou execucao do contrato;

1) fraudar a contratagao ou praticar ato fraudulento na execugdo do contrato;

j) comportar-se de modo inidoéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagao;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
10.2. Serdo aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas acima descritas as seguintes
sangoes:

1) Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugdo parcial do contrato, sempre que

ndo se justificar a imposi¢cdo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

i1) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que ndo se justificar a imposi¢ao de
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

iii)Declara¢do de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, fe g,
que justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

1v) Multa:

(1) moratdria de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de vinte (20) dias;

(2) compensatoria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecugao total do objeto;

10.3. A aplicagdo das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigagao
de reparacdo integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9°).

10.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°).
10.4.1. Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao (art. 157).
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca
serd descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de trinta (30) dias, a contar da data do recebimento da
comunicag¢do enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicacao das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do
art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicacao das sang¢des serdo considerados (art. 156, §1°) :
a) a natureza e a gravidade da infracao cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
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¢) as circunstancias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgdos de controle.

10.7. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitacdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes
aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes de
administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagdo
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160).

10.9. O Contratante deverd, no prazo maximo 15 (quinze) dias tteis, contado da data de aplica¢ao
da sang¢do, informar e manter atualizados os dados relativos as san¢des por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no dmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161).

10.10. As sang¢des de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133/21.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXTINCAO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou ndo as obrigacdes de ambas as partes contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o Contratante,
quando esta nao dispuser de créditos or¢amentarios para sua continuidade ou quando entender
que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem.

11.1.2. A extingdo nesta hipotese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato, desde
que haja a notificacdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedéncia desse dia.

11.1.3. Caso a notificacdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrerd apos 2 (dois)
meses da data da comunicacao.
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.
11.2.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.2.2. A alteragdo social ou modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara
rescisdo se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1. Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteragdo subjetiva.
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11.3. O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:
11.3.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.3.2. Relacao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
11.3.3. Indenizagdes e multas.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA (ART. 92, VIII)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratagcdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Or¢camento Geral da Unido deste exercicio, na dotagdo abaixo discriminada:

I. Gestao/Unidade:

II. Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:
I'V. Elemento de Despesa:
V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho:

12.2. A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apos aprovagao da
Lei Orgamentdria respectiva e liberacao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

13.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na
Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as
disposi¢des contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — ¢ normas e
principios gerais dos contratos.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS ALTERACOES

14.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO ¢ obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA- DA PUBLICACAO

15.1. Incumbira a CONTRATANTE providenciar a publicacdo deste instrumento nos termos e
condigdes previstas na Lei n® 14.133/21.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — DO FORO (ART. 92, §1°)

16.1. E eleito o Foro da Justica Federal da Segdo Judiciaria de Goiania/GO, para dirimir os litigios
que decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela
conciliacao, conforme art. 92, §1° da Lei n°® 14.133/21.

Representante legal da CONTRATANTE Representante legal da CONTRATADA
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TESTEMUNHAS:

1-
2-
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	1. DO OBJETO
	1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de nitrogênio líquido, visando atender às necessidades do IF Goiano – Campus Ceres, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
	1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:
	1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

	2. Da participação na dispensa eletrônica
	2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.
	2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
	2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
	2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

	2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
	2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
	2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
	2.2.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.2.3.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

	2.2.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	2.2.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.2.3.3.1. aplica-se o disposto no subitem 2.2.3.3 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

	2.2.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	2.2.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.2.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

	2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

	2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.
	2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

	2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

	3. Do ingresso na dispensa eletrônica e cadastramento da proposta inicial
	3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
	3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
	3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
	3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
	3.4.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.
	3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

	3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
	3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
	3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

	3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
	3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
	3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
	3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

	3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
	3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.


	4. Da fase de lances
	4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
	4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

	4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
	4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,1% (zero vírgula um por cento).

	4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.


	5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
	5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
	5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

	5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
	5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.
	5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.6.1. contiver vícios insanáveis;
	5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

	5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

	5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

	6. HABILITAÇÃO
	6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
	6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	a) SICAF;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
	d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);
	6.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c”, “d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
	6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.


	6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

	6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de até duas (02) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
	6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	6.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

	6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

	7. DA CONTRATAÇÃO
	7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato.
	7.2. O adjudicatário terá o prazo de dois (02) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de dois (02) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
	7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência
	7.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

	8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
	8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
	8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
	8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
	8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
	8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de vinte (20) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
	8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
	8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
	8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

	9. DA DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
	9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

	9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

	9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
	9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
	9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	9.12.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;
	9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência;
	9.12.3. ANEXO III - Estudos Técnicos Preliminares;
	9.12.4. ANEXO IV – Modelo de Carta Proposta;
	9.12.5. ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato.


	1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
	1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
	1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
	1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	2. Das habilitações fiscal, SOCIAL E TRABALHISTA
	2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
	2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
	2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	2.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	2.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	2.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

	2.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	2.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.


	3. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	3.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples;
	3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
	3.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
	3.3.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
	3.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
	3.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social.

	3.4. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
	3.5. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa, mediante obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
	3.6. A empresa deverá comprovar, ainda, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de dez por cento (10%) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
	3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado por meio de declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

	4. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA
	4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
	4.4. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar.
	4.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
	4.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	4.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
	4.4.4. O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107;
	4.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
	4.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;
	4.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.º 5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.


	1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 14.133/2021).
	1.1. Aquisição de Nitrogênio Líquido para a conservação de sêmen bovino nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
	1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da emissão da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
	1.3.1. O fornecimento de nitrogênio líquido é enquadrado como continuado tendo em vista que a entrega do produto é uma necessidade permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a importância da conservação do sêmen, utilizado nas atividades educacional do laboratório de produção.

	1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.452,50 (dois mil e quatrocentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021)
	2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo do Aviso de Dispensa.

	3. Descrição da solução COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)
	3.1. A descrição da solução, como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo do Aviso de Dispensa.

	4. Requisitos da contratação (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
	4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
	4.1.1. A licitante vencedora do presente certame deverá procurar atender, sempre que possível, as recomendações abaixo, quanto aos Critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme disposto na Instrução Normativa n° 01 de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG, e promover o desenvolvimento sustentável, de acordo com o art. 3° da Lei n° 8.666/1993.
	4.1.1.1. Manter funcionários devidamente instruídos sobre práticas sustentáveis para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
	4.1.1.2. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
	4.1.1.3. Utilização de eletrodomésticos com SELO PROCELA, com menor consumo energético;
	4.1.1.4. Fazer o uso da água de forma consciente, por meio de adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme previsão do Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;
	4.1.1.5. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
	4.1.1.6. Realizar a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

	4.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	4.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por tratar-se de produtos com pagamento efetuado mediante a entrega e ateste da nota fiscal.
	4.1.4. O fornecedor deve encaminhar carta proposta conforme modelo constante do Anexo do Aviso de Dispensa ou conter todos os dados do modelo.


	5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
	5.1. O Nitrogênio Líquido deverá ser entregue a cada 60 dias e de acordo com orientação e supervisão de servidor da instituição, indicado para o recebimento e com a devida supervisão de servidores da Unidade de Almoxarifado.
	5.2. Datas prováveis das entregas no Campus Ceres
	5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos dez (10) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
	5.4. O produto deve ser entregue na Unidade de Almoxarifado do campus, situado à Rodovia GO-154, Km 03, Zona Rural, Ceres/GO. A entrega se dará nos horários das 7h às 10h e das 13h às 16h30, de segunda a sexta-feira, conforme as demandas da Coordenação dos Laboratórios Educativos de Produção
	5.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 60 (sessenta) do prazo total recomendado pelo fabricante.
	5.6. O produto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
	5.7. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	5.8. O produto será recebido definitivamente no prazo de 02 (dois dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	5.9. O produto deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal, em embalagens íntegras de forma a proteger o produto da ação da luz, poeira e umidade, do transporte até a instituição, e ainda devem ser acondicionados de acordo com a praxe do fornecedor, de forma a garantir a integridade do produto até o uso.
	5.10. No ato de entrega será observado, quando exigido, o devido registro no órgão competente bem como adequação técnica, as normas estabelecidas pelo IBAMA, MAPA, ANVISA e AGRODEFESA, no que couber.
	5.11. Não será recebido produto com quantidade inferior à solicitada.
	5.12. Todas as despesas de envio, transporte, carga, descarga e outras para efetiva entrega do produto, correrão por conta da licitante adjudicada.

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
	6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
	6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
	6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

	6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
	6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
	6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
	6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

	6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
	6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
	6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
	6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

	7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
	7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
	7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
	7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
	7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
	7.5. O critério de julgamento da proposta será o de menor preço por item.

	8. Da adequação orçamentária
	8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – do OBJETO (art. 92, I e II)
	1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de nitrogênio líquido, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
	1.2. Objeto da contratação:
	1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
	1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica, a Autorização de Contratação Direta, caso existentes;
	1.3.3. A Proposta do Contratado;
	1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados


	2. CLÁUSULA SEGUNDA – da VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
	2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.


	3. CLÁUSULA TERCEIRA – dos MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

	4. CLÁUSULA QUARTA – da SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

	5. CLÁUSULA QUINTA – do PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	5.1. Preço
	5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (..…);
	5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

	5.2. Forma de pagamento
	5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicado pelo contratado.
	5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

	5.3. Prazo de pagamento
	5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (INPC) de correção monetária.

	5.4. Condições de pagamento
	5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
	5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
	5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

	5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

	5.5. Cessão de Crédito
	5.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	5.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

	5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, casos aplicáveis.


	6. CLÁUSULA SEXTA – do ReajustE (art. 92, V)
	6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__.
	6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

	7. CLÁUSULA SÉTIMA – das OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	7.1. São obrigações do Contratante:
	7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
	7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de trinta (30) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

	7.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.


	8. CLÁUSULA OITAVA – das OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	8.1.3. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	8.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	8.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
	8.1.6. quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	8.1.7. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
	8.1.8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
	8.1.9. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	8.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
	8.1.11. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	8.1.12. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.1.13. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.


	9. CLÁUSULA nona – da GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
	9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

	10. CLÁUSULA DÉCIMA – das INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
	10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
	10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de trinta (30) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
	10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
	10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
	10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

	11. CLÁUSULA DÉCIMA primeira– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

	11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.


	11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	11.3.3. Indenizações e multas.


	12. CLÁUSULA DÉCIMA segunda – da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	13. CLÁUSULA DÉCIMA terceira – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
	14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA PUBLICAÇÃO
	15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO (ART. 92, §1º)
	16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Goiânia/GO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.


